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1	 INTRODUÇÃO

Atualmente, a ascensão das novas tecnologias e, em especial da Inteligên-
cia Artificial (IA), tem desempenhado um papel transformador nas relações 
de trabalho, redefinindo o cenário laboral e suscitando desafios significativos. 

Desde as Revoluções Industriais do passado até a Quarta Revolução In-
dustrial, impulsionada por tecnologias digitais e pela Inteligência Artificial, as 
mudanças têm sido profundas e disruptivas. Os algoritmos de IA estão cada 
vez mais assumindo funções tradicionalmente desempenhadas por seres hu-
manos, o que provoca questões atinentes ao impacto nas relações de trabalho, 
na igualdade e na dignidade dos trabalhadores. Diante desse cenário, torna-se 
importante abordar essa evolução tecnológica a partir de uma perspectiva ética, 
ancorada no princípio da fraternidade e no paradigma do trabalho decente.

Nesse contexto, governos e organizações internacionais estão tentando ado-
tar medidas que assegurem o emprego ético das novas tecnologias mediante 
regulação. O problema central do presente artigo reside na necessidade de 
equilibrar o avanço tecnológico com a proteção dos direitos dos trabalhadores. 
A IA, embora prometa eficiência e inovação, traz riscos significativos, como 
a potencial eliminação de postos de trabalho, a violação de privacidade dos 
trabalhadores, a discriminação algorítmica, a crescente intrusão do poder em-
pregatício por meio dos algoritmos, entre outros. São desafios que exigem uma 
reflexão profunda sobre como as novas tecnologias, em especial a IA, podem 
ser utilizadas de maneira a promover a igualdade e a dignidade humana no 
ambiente de trabalho. 

O objetivo geral deste estudo é analisar os desafios e as oportunidades 
que a IA traz para as relações laborais, destacando a importância do princípio 
da fraternidade e do trabalho decente como instrumentos para garantir que 
o avanço tecnológico beneficie a sociedade como um todo. Especificamente, 
o artigo visa, em linhas gerais: (1) identificar os principais impactos da IA nas 
relações laborais; (2) analisar o princípio da fraternidade e o trabalho decente 
e suas peculiaridades; e (3) propor o princípio da fraternidade e o paradigma 
do trabalho decente como limites à utilização da IA nas relações de trabalho;(5) 
verificar quais são as tentativas de regulamentação da IA a nível mundial e 
brasileiro; (6) exemplificar o paradoxo de como, apesar do uso intensivo da IA 
para o funcionamento das plataformas digitais, os trabalhadores que põem 
em movimento  esse imenso mercado não têm seus direitos suficientemente 
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protegidos, motivo pelo qual a OIT sugere a criação de norma internacional do 
trabalho, como garantia de trabalho decente para os mesmos, em 2026.

Parte-se da ideia do enfrentamento das provocações éticas e sociais decor-
rentes da rápida adoção da IA no mundo do trabalho. A IA tem o potencial de 
transformar positivamente as relações laborais, mas também pode exacerbar 
desigualdades e violar direitos fundamentais quando não adequadamente regu-
lamentada. É importante que governos, organizações internacionais e empresas 
adotem uma abordagem ética e humanista, baseada no princípio da fraternida-
de e no paradigma do trabalho decente, para garantir o progresso tecnológico 
juntamente com a proteção da dignidade e o bem-estar dos trabalhadores.

Por fim, utiliza-se uma abordagem dedutiva, partindo de conceitos gerais 
sobre tecnologia, IA, fraternidade e trabalho decente para aplicá-los na resolu-
ção de problemas específicos relacionados à IA e às relações laborais. A técnica 
de pesquisa bibliográfica foi empregada com revisão de livros, artigos e docu-
mentos internacionais, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a 
Constituição Federal Brasileira de 1988 e os relatórios da Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT). 

Em síntese, o presente trabalho é um esboço geral sobre a utilização ética 
da IA no mundo do trabalho, propondo que o princípio da fraternidade e o 
paradigma do trabalho decente sejam considerados como pilares para a cons-
trução de relações laborais digitais mais justas e centradas na pessoa humana. 

2 	 OS DESAFIOS IMPOSTOS PELA INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL ÀS RELAÇÕES DE TRABALHO

Ao longo da história, as relações de trabalho e os processos de produção 
têm sido continuamente moldados e transformados pela influência das ino-
vações tecnológicas (Castells, 2005). Desde a utilização pioneira da máquina 
a vapor na indústria de algodão durante a Primeira Revolução Industrial (Ri-
fkin, 2016), o advento da eletricidade na Segunda Revolução Industrial, que 
revolucionou a produção em massa de bens (Rifkin, 2012), a interação entre 
tecnologia e trabalho tem sido um fator determinante na evolução econômica 
e social das sociedades. 

No entanto, observa-se uma evolução a partir da Terceira Revolução In-
dustrial, impulsionada pelo desenvolvimento de tecnologias digitais, como os 
computadores pessoais, a expansão da Internet e a ascensão da automação e 
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da inteligência artificial. A Terceira Revolução Industrial reconfigurou o mundo 
em ritmo acelerado, estabelecendo uma sociedade altamente interconectada, 
dando origem a uma economia global, em que a fonte de produtividade reside 
na tecnologia para a geração de conhecimento, processamento de informações 
e comunicação (Castells, 2005). Pode-se dizer que esses avanços tecnológicos 
não apenas aceleraram a produção e a comunicação, mas também redefiniram 
fundamentalmente as formas de trabalho e as relações laborais, inaugurando 
uma era em que a digitalização e a conectividade desempenham papéis centrais 
na economia global e nas interações cotidianas. Pode-se dizer que a combina-
ção de computadores em rede, bem como a conexão deles com a Internet, foi 
uma grande evolução no tocante à transformação da sociedade, pois permitiu 
a comunicação em escala global (Castells, 2015), impulsionando a denominada 
“Era da Informação”.

As tecnologias concebidas durante a Terceira Revolução Industrial também 
desempenharam papel fundamental na abertura de um novo capítulo no de-
senvolvimento da sociedade e das relações de trabalho, conhecido como Quarta 
Revolução Industrial, esta, sim, disruptiva, com a criação de novas tecnologias 
como a Inteligência Artificial, a Internet das Coisas (IoT), a realidade virtual e 
aumentada, entre outros. São instrumentos tecnológicos que têm o poder de 
causar disrupções, ocasionando desafios e impactos, principalmente nas re-
lações de trabalho. Segundo Luciano Floridi (2020), quanto mais se digitaliza 
o mundo, maior a possibilidade de que os sistemas digitais se comportem de 
maneira mais autônoma, flexível, eficaz e eficiente, possibilitando a substituição 
do trabalhador por soluções inteligentes, robôs e algoritmos. Aqui reside um 
grande perigo ao mundo do trabalho.

Dentre as tecnologias advindas da Quarta Revolução Industrial, a Inteligência 
Artificial (IA) ganha destaque, em razão de seu potencial de mudança, principal-
mente, no mundo do trabalho. Embora tenha sido introduzida no mundo aca-
dêmico em 1956480, a IA parece estar em sua melhor fase, especialmente após 

480  A Inteligência Artificial foi oficialmente lançada no mundo acadêmico em 1956, por John 
McCharthy, Marvin Minsky, Claude Shannon e Nathaniel Rochester, em um seminário realizado 
em Dartmouth College, que tinha como propósito reunir cientistas dos Estados Unidos para o fim 
de discutir teoria de autômatos, redes neurais e inteligência (Russel; Norvig, 2022). Foi através do 
convite realizado para o evento que o cientista John McCarthy cunhou o termo Inteligência Artificial: 
“Propomos que um estudo de 2 meses e 10 homens sobre inteligência artificial seja realizado durante 
o verão de 1956 no Dartmouth College, em Hanover, New Hampshire: “O estudo deve prosseguir 
com base na conjectura de que todos os aspectos da aprendizagem ou qualquer outra caracterís-
tica da inteligência podem, em princípio, ser tão precisamente descritos que uma máquina pode 
ser feita para simulá-la. Uma tentativa, será feita para descobrir como fazer as máquinas usarem a 
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a aceleração do processo de digitalização durante a pandemia de COVID-19, 
que impactou diversos setores, incluindo o mercado de trabalho, já com a sua 
evolução para a fase generativa e transformativa.

O conceito mais simples de IA nos remete à estratégia digital europeia, a 
partir da Comissão Europeia sobre IA:

Inteligência artificial (IA) refere-se a sistemas que exibem comportamento inteli-
gente, analisando o seu ambiente e tomando ações – com algum grau de auto-
nomia – para atingir objetivos específicos. Os sistemas baseados em IA podem 
ser puramente baseados em software, atuando no mundo virtual (por exemplo, 
assistentes de voz, software de análise de imagens, motores de busca, sistemas de 
reconhecimento de voz e facial) ou a IA pode ser incorporada em dispositivos de 
hardware (por exemplo, robôs avançados, carros autônomos, drones ou aplicações 
da Internet das Coisas). (União Eurpoeia, 2018)

Esse conceito inicial, que agora está muito mais sofisticado com a própria 
evolução dos sistemas e dos estudos sobre o tema, permite-nos entender o 
que pode ocorrer com o mundo do trabalho. 

Apesar dos muitos receios sobre a finitude da vida humana (Gebru, 2024), a 
partir da IA, a comunidade internacional busca intensamente sua regulamenta-
ção481. Cita-se, como pensador com visão relativamente positiva da IA, Maurizio 
Ferraris (Ferraris, 2024), que explicita a ideia de manifesto pelo bem-estar digital, 
através do conceito de Webfare. Para o autor, há a necessidade de se criar um 
novo sistema de proteção social e regulamentação para o ambiente digital, si-
milar ao que o Welfare state fez no século passado. A ideia central é que, assim 
como o Estado de bem-estar social buscou garantir direitos e seguridade na 
vida material, é preciso desenvolver mecanismos para proteger os indivíduos 
e a sociedade dos desafios e dos riscos inerentes à vida on line, promovendo 
um ambiente digital mais justo, seguro e inclusivo para todos.

 A IA permite, atualmente, que empresas sejam geridas por intermédio de 
aplicações sofisticadas que monitoram em tempo real o desempenho dos tra-

linguagem, formar abstrações e conceitos, resolver tipos de problemas agora reservados aos seres 
humanos e melhorar a si mesmos. Achamos que um avanço significativo pode ser feito em um ou 
mais desses problemas se um grupo cuidadosamente selecionado de cientistas trabalhar nele em 
conjunto durante o verão” (McCarthy, 1956).
481  O TESCREAL é um acrônimo recém-cunhado, proposto pela cientista da computação Timnit 
Gebru e pelo filósofo Émile P. Torres. Transumanismo, Extropianismo, Singularitarianismo, Cos-
mismo (moderno), Racionalismo, Altruísmo Eficaz e Longotermismo (TRESCREAL) são correntes de 
pensamento são um movimento no qual seus defensores empregam a ameaça de extinção humana, 
a partir da IA.
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balhadores, realizam recrutamento e seleção, e automatizam operações empre-
sariais e linhas de montagem, proporcionando maior dinamismo às empresas. 
Isso se soma à plataformização de atividades de serviços de forma extrema-
mente escalável.  Nesse sentido, segundo a OCDE (2023), uma das mudanças 
proporcionadas pela IA é a automação de tarefas repetitivas e complexas482. 
Assim, a tendência é que empresas adotem cada vez mais a Inteligência Arti-
ficial. Inclusive, de acordo com o Relatório sobre o futuro dos empregos 2023, 
publicado pelo Fórum Econômico Mundial (2023), o big data, a computação em 
nuvem e a inteligência artificial serão tecnologias amplamente adotadas em to-
dos os setores até 2027, ou seja, 74,9% das empresas afirmam que pretendem 
adotar a IA nos próximos 5 anos.

A OIT (2023) afirma que a Inteligência Artificial, por enquanto, tem mais 
potencial para criar postos de trabalho do que para os eliminar. Conforme o 
relatório “Generativo AI and Generative AI and Jobs: A global analysis of potential 
effects on job quantity and quality”, publicado em agosto de 2023, a possibili-
dade de aumento de empregos com a adoção da referida tecnologia ainda é 
maior do que a sua diminuição. Contudo, ainda que a IA crie postos de traba-
lho, há preocupação com aqueles que estiverem desempregados, pois talvez 
não estejam preparados para reingressar no mercado de trabalho, por não 
possuírem as habilidades necessárias. Yuval Noah Harari (2018) afirma que, 
apesar da criação de novos empregos, com o uso de novas tecnologias, como 
a IA, pode-se testemunhar o aparecimento de nova classe de trabalhadores 
denominados “inúteis”.

Além da possibilidade de extinção de postos de trabalho, a delegação cres-
cente da gestão da empresa à IA está tornando o poder do empregador mais 
intrusivo, fazendo surgir os “trabalhadores de vidro” ou “trabalhadores trans-
parentes”, violando o direito humano à privacidade desses trabalhadores (Mo-
reira, 2016). Outra implicação da gestão empresarial por meio de algoritmos 
de IA é a possibilidade de tomada de decisões sem que haja a devida revisão 
por humanos. Exemplo marcante foi a demissão em massa de funcionários da 
empresa Xsolla, com base na recomendação de um algoritmo que os considerou 
improdutivos e pouco comprometidos (Echari, 2021).

482  Segundo a OCDE, em que pese a adoção da Inteligência artificial pelos empregadores ainda 
ser relativamente baixa, o progresso cada vez mais acelerado da tecnologia, assim como a redução 
de custos e o aumento de disponibilidade de trabalhadores com habilidades em IA, sugerem que os 
países integrantes da OCDE estão próximos de uma revolução de IA (OCDE, 2023).
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Ainda, a utilização da IA na seleção e no recrutamento dos trabalhadores, 
por meio de técnicas de perfilização (profiling), pode prejudicar a identidade dos 
trabalhadores. Nesse sentido, Rodotà (2012, p. 439-440) alerta que “as pessoas 
são transformadas em abstrações, a construção de sua identidade é retirada 
de sua consciência, seu futuro confiado ao determinismo tecnológico”.

Outro desafio imposto pelo uso da IA é a possibilidade de ocorrência de 
discriminação algorítmica, que provoca a marginalização de grupos considera-
dos vulneráveis (Gebru, 2020)483. São inúmeros os exemplos de discriminação 
algorítmica nas relações de trabalho, porém, o mais conhecido é o da empre-
sa Amazon, que, em 2014, utilizou um algoritmo para selecionar currículos e 
acabou discriminando mulheres484. Outro exemplo emblemático é o relatado 
pelo jornal The Guardian, em que um motorista negro da empresa Uber foi 
dispensado, após um software de reconhecimento facial não o reconhecer 
corretamente (Booth, 2021).

Como é possível verificar, embora a IA tenha sido criada com a promessa de 
ser uma tecnologia neutra e infalível, ela está impactando significativamente as 
relações de trabalho. Os novos arranjos de trabalho são desafios que necessi-
tam de soluções urgentes, de forma que é necessário buscar mecanismos que 
proporcionem ampla proteção aos direitos dos trabalhadores.

3 	 FRATERNIDADE E TRABALHO DECENTE

Edgar Morin (2019) expressa, de maneira eloquente, a ideia de que, embora 
leis possam ser promulgadas para garantir liberdade ou impor igualdade, a fra-
ternidade não pode ser imposta por meio de legislação. Nesse sentido, a frater-
nidade, como um princípio, dificilmente poderá ser codificada em termos legais.

O princípio da fraternidade está positivado tanto em nível nacional, quanto 
internacional, sendo que, no âmbito nacional, encontra-se presente no pre-

483  De acordo com uma pesquisa realizada pelo AI Now Institute, em abril de 2019, há uma crise 
de diversidade no setor de IA, o que reflete tanto nos sistemas de IA desenvolvidos, quanto na força 
de trabalho. Isto é, há uma interconexão entre a falta de diversidade nas empresas de tecnologia 
e os frequentes vieses discriminatórios decorrentes da utilização da Inteligência Artificial. (West; 
Whittaker; Crawford, 2019).
484  Em 2014 a empresa Amazon desenvolveu um sistema de Inteligência Artificial a com a finali-
dade de revisar e selecionar currículos, atribuindo pontuação de 0 a 5 aos currículos dos candidatos. 
No entanto, em 2015, descartou o sistema, pois observou que não era neutro em termos de gênero. 
Conforme a Amazon, o sistema apresentou viés discriminatório, tendo em vista que o banco de dados 
do software foi alimentado com os currículos dos últimos dez anos, em sua maioria de homens, 
de modo que aprendeu que era preferível selecionar candidatos do sexo masculino (Dastin, 2018).
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âmbulo da Constituição Federal de 1988, que alude à construção de uma “so-
ciedade fraterna”:

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Cons-
tituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desen-
volvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprome-
tida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL (Brasil, 1988).

É importante salientar que é no preâmbulo da Constituição que se eviden-
ciam os princípios fundamentais que estruturam a vida sociopolítica, de modo 
que uma “tentativa de instituir um Estado que universalize o status de sujeito 
de direito para todas as pessoas que se encontram em seu território significa 
que a reciprocidade inerente à regra de ouro se tornou o princípio supremo de 
configuração da vida social e política” (Barzotto; Matzenbacher, 2021, p. 103).

Já no âmbito internacional, o princípio da fraternidade está consagrado na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, especificamente nos artigos 1 e 
29 abaixo dispostos:

Artigo 1º 
Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Do-
tados de razão e de consciência, devem agir uns para com os outros em espírito 
de fraternidade.
[...]
Artigo 29
1.O indivíduo tem deveres para com a comunidade, fora da qual não é possível o 
livre e pleno desenvolvimento da sua personalidade.
2.No exercício deste direito e no gozo destas liberdades ninguém está sujeito 
senão às limitações estabelecidas pela lei com vista exclusivamente a promover 
o reconhecimento e o respeito dos direitos e liberdades dos outros e a fim de 
satisfazer as justas exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar numa 
sociedade democrática.
3.Em caso algum estes direitos e liberdades poderão ser exercidos contrariamente 
e aos fins e aos princípios das Nações Unidas (ONU, 1948).

Como é possível observar, emerge um imperativo para que a estrutura legal 
construa uma sociedade fundamentada na fraternidade, com fundamento no 
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preâmbulo da Constituição Federal de 1988. Contudo, os direitos fundamentais 
à liberdade e à igualdade são temas amplamente debatidos e positivados no 
ordenamento jurídico. Tanto a igualdade quanto a liberdade estão consagradas 
no artigo 5º da Constituição Federal:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garan-
tindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição;
[...]
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 
legal;

O princípio da fraternidade desempenha um papel fundamental ao conectar 
a liberdade e a igualdade. Essa ligação, inspirada pela trilogia francesa, conduz 
à compreensão de que a garantia da liberdade e da igualdade não pode ser 
plena sem o equilíbrio proporcionado pela fraternidade (Baggio, 2008). Dessa 
maneira, segundo Luís Fernando Barzotto (2018) a fraternidade é complexa, 
pois se reconhece o outro como irmão, na solidariedade (o outro como membro 
da mesma comunidade), no respeito (liberdade do outro) e na reciprocidade 
(igualdade entre as pessoas).

 Aplicando-se esse conceito às relações de trabalho, a fraternidade pode ser 
entendida, conforme explica Alain Supiot (2016, p. 169), em sentidos diversos. 
Há um sentido de conciliação, outro de exclusão e ainda de combate:

[...] Estes diferentes sentidos encontram-se todos em matéria de relações de traba-
lho. A fraternidade de conciliação, na doutrina social da Igreja que entende tratar 
o patrão e os operários como irmãos. A fraternidade de combate, no vocabulário 
das lutas sindicais. E a fraternidade de exclusão, por exemplo, naqueles que a 
invocam, nos nossos dias, para reclamar medidas de preferência nacional em 
matéria de emprego ou de direitos sociais (exclusão dos que não descendem dos 
nossos pais: estrangeiros, falsos irmãos e apátridas).

A má fraternidade é a de exclusão. A verdadeira fraternidade inclui, agre-
ga, eleva a identidade dos “irmãos” a um sentido de pertença comum à 
mesma família humana, o que significa que para o mundo do trabalho todo 
o ser humano é importante e deve ser reconhecido como sujeito de direitos. 



COLEÇÃO ESTUDOS ENAMAT312

Sugerimos que há um sentido oculto de fraternidade, além dos apontados 
por Supiot, que seria incluir direitos que não estão presentes e que não 
possuem justificativas para serem excluídos de um tratamento igualitário, 
como são categorias que ficam à margem de alguma regulamentação e da 
proteção estatal. Nesse sentido, com o intuito de abarcar e proteger todos os 
trabalhadores, surgiu a ideia do “trabalho decente” ou do “trabalho digno da 
OIT, hoje universalizada na ODS (objetivo do desenvolvimento sustentável) 
n. 8,  da ONU.  

O trabalho decente, na definição da OIT (2001), pode ser desdobrado, por um 
lado, em um princípio geral - condições de respeito à dignidade humana que, 
de fato, determina o trabalho decente como trabalho digno e, por outro, nas es-
pecificações desse princípio nas seguintes características:  ocupação produtiva, 
justamente remunerada e que se exerce em condições de liberdade, equidade, 
seguridade. Com o centenário da OIT, em 2019, aliou-se aos princípios e aos direi-
tos fundamentais do trabalho a saúde como Direito fundamental do trabalhador.

A política de trabalho decente da OIT exige a criação e a ocupação de empre-
gos que atendam a padrões de qualidade aceitáveis, levando em consideração 
que o trabalhador, por meio de suas atividades laborais, desempenha um papel 
efetivo na promoção do bem-estar coletivo (OIT, 2001). A ocupação produtiva 
é considerada uma maneira de afirmar a autonomia e a importância do traba-
lhador na sociedade. O trabalhador deve ser reconhecido, em primeiro lugar, 
não como sujeito passivo sob tutela, mas como um protagonista essencial para 
o bem-estar da comunidade. Desse modo, a atividade laboral proporciona ao 
trabalhador não apenas o reconhecimento social, mas também um senso de 
autodignidade e autorrespeito.

Além disso, o trabalho decente exige ser justamente remunerado, en-
frentando-se o problema central da redistribuição de riquezas, em uma 
dimensão de crescimento econômico sustentável e equilibrado. Já no to-
cante ao “trabalho decente em condições de equidade”, a OIT apoia a 
prática de políticas laborais facilitadoras da igualdade nas relações de 
trabalho, como por exemplo a Convenção nº 100 e a Recomendação nº 
90 que estabelecem o princípio da igualdade salarial para trabalhos de 
igual valor entre homens e mulheres, com o objetivo de eliminar todas as 
formas de discriminação nesse contexto do ambiente de trabalho. Além 
disso, destacam-se a Convenção nº 111, de 1958, sobre “Discriminação no 
Emprego e Ocupação”, e a significativa Convenção nº 156, de 1981, sobre 
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“Trabalhadores com Responsabilidades Familiares”, que buscam assegurar 
igualdade de tratamento de gênero quando os trabalhadores têm respon-
sabilidades familiares semelhantes.

Nesse contexto, fica evidente o compromisso em proteger a dignidade política 
dos trabalhadores, através de ações afirmativas e da criação de direitos específi-
cos para grupos vulneráveis. O trabalho digno é intrinsecamente político, refle-
tindo uma dimensão que lhe é inerente, ou seja, proteger o trabalho humano.

Nota-se, portanto, que o direito do trabalho possui uma “vocação igualitária” 
que é fundamentada na dignidade da pessoa humana e que se manifesta por 
meio dos “ditames universais de liberdade, igualdade e fraternidade” (Barzot-
to, 2012). Dessa maneira, como será analisado adiante, a fraternidade é vista 
como o “princípio mais apropriado” para orientar e proteger os direitos dos 
trabalhadores, especialmente diante dos desafios enfrentados na efetivação 
dos direitos sociais (Barzotto; Oliveira, 2018).

Para a busca do direito à igualdade, com a diminuição da discriminação e da 
exclusão no mercado de trabalho, como alguns autores têm sustentado (Moreira, 
2019), podem ser utilizados mecanismos de IA. Ou seja, com a IA, é possível alterar 
substancialmente situações de discriminação como, por exemplo, a discriminação 
salarial no mercado de trabalho feminino, o que gera políticas reparadoras, como 
é o caso da Lei nº 14.611/2024, a Lei de igualdade salarial, no Brasil. 

Também ataca a isonomia, pressuposto do trabalho decente, a disparidade 
de tratamento de trabalhadores de plataforma entre diversos países, o que 
possibilitaria uma regulação internacional, como pretende a OIT. 

Os direitos que decorrem da ideia de trabalho decente devem ser reco-
nhecidos e assegurados em consonância com a dignidade humana, visando à 
integração do trabalhador em uma sociedade global/digital, imersa na realidade 
da inteligência artificial.

4	 O PRINCÍPIO DA FRATERNIDADE E O PARADIGMA DO 
TRABALHO DECENTE COMO LIMITES À UTILIZAÇÃO DA 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NAS RELAÇÕES LABORAIS: 
O EXEMPLO DAS PLATAFORMAS DIGITAIS

As novas tecnologias estão cada dia mais presentes nas relações de trabalho, 
seja na gestão empresarial, seja na execução de tarefas cotidianas, ocasionando 
uma série de mudanças significativas no ambiente de trabalho. 
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Com o advento da pandemia da COVID-19, verificou-se uma aceleração do 
processo de digitalização da sociedade e das relações laborais. Essas novas 
tecnologias, como a Inteligência Artificial, já são responsáveis pela seleção, pela 
contratação e pela demissão de uma grande parcela dos trabalhadores, assim 
como pela gestão de muitas empresas. Ou seja, o poder empregatício (Delgado, 
2019) está sendo cada vez mais delegado aos algoritmos de inteligência artificial, 
interferindo sobremaneira nas relações laborais.

Como visto, uma das preocupações relacionadas à utilização da Inteligência 
Artificial é o impacto sobre o emprego. À medida que a automação proporcionada 
por essa tecnologia se expande, alguns empregos tradicionais podem se tornar 
obsoletos, o que pode levar a desafios significativos, como o desemprego e a de-
sigualdade econômica. Outro aspecto importante é a necessidade de garantir que 
a IA não seja usada para aumentar a exploração dos trabalhadores, por exemplo, 
através da vigilância excessiva ou da imposição de ritmos de trabalho insustentáveis.

A Inteligência Artificial está desempenhando um papel cada vez mais central 
nas relações de trabalho, porém é essencial que esse avanço tecnológico seja 
equilibrado. Nesse sentido, é necessário abordar a utilização da IA no âmbito 
das relações laborais fundamentada no paradigma do trabalho decente e no 
direito à igualdade, com orientação pelo princípio da fraternidade. Diversos 
países vêm formulando discussões mais aprofundadas acerca do assunto, com 
o objetivo de impedir ou reduzir eventuais riscos aos seres humanos, garan-
tindo-se que a sua utilização tenha como foco a centralidade no ser humano e 
em seu direitos fundamentais, como por exemplo: o Livro Branco sobre Inteli-
gência Artificial (COM/2020/65 final)485  e o Regulamento Geral de Proteção de 
Dados - RGPD, que reforçam a necessidade de promover a adoção de uma IA 
baseada na ética, nos valores e nos direitos humanos, e na gestão de riscos. A 
União Europeia, em abril de 2021, propôs o primeiro quadro jurídico sobre IA, 
a Lei da Inteligência Artificial (AI Act), com a finalidade de fortalecer a posição da 
Europa como um centro global de excelência em IA, de modo que a utilização 
dessa tecnologia respeite os valores e regras europeus e ao mesmo tempo 

485  O Livro Branco, diante do impacto da Inteligência Artificial na sociedade, determina a necessi-
dade de que essa tecnologia se fundamente em valores e direitos fundamentais, como a dignidade 
humana. O documento aponta, também, que os principais riscos estão relacionados aos direitos 
fundamentais, como a proteção da privacidade e dos dados pessoais e a não discriminação. Assim, 
por intermédio do Livro Branco a União Europeia tem como objetivo lançar uma ampla consulta aos 
Estados-Membros, indústrias e meios acadêmicos, sobre propostas para uma abordagem europeia 
da IA com a finalidade de impulsionar os investimentos no setor e melhorar o desenvolvimento de 
competência para a adoção da IA. União Europeia (2020). 
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permita aproveitar o seu potencial para uso industrial486. A prioridade é garantir 
que os sistemas de inteligência artificial sejam seguros, não discriminatórios e 
respeitem o meio ambiente.

Pode-se citar, igualmente, a Declaração Europeia sobre Direitos e Princípios 
Digitais, assinada em dezembro de 2022, que propõe um conjunto de direitos e 
princípios específicos voltados para a Era Digital, com o objetivo de garantir que 
todos possam usufruir das oportunidades oferecidas pelas novas tecnologias. 
Sua abordagem combina direitos humanos tradicionais com princípios voltados 
para o ambiente digital, os quais complementam os direitos consagrados na 
Carta de Direitos Fundamentais da UE, bem como a legislação em matéria de 
proteção de dados e privacidade, propiciando um quadro de referência para 
os cidadãos, acerca de seus direitos digitais (União Europeia, 2024). Trata-se 
de uma nova intenção política, que tem como objeto a proteção da era digital, 
funcionando como um guia para os formuladores de políticas públicas e como 
fonte de interpretação constitucional para o fim de enfrentar os desafios digitais 
(De Gregório, 2022). Assim, está entrelaçada com a expressão da soberania 
digital da EU, destacando o seu objetivo de fornecer um modelo global para a 
proteção de direitos e liberdades na era digital.

O Brasil, por sua vez, também está na corrida para estabelecer um marco 
regulatório sobre o tema, sendo que se destaca o PL nº 2.338/2023 elaborado 
pela comissão de juristas, que possui uma abordagem baseada no risco487. O 
projeto tem como fundamentos: a centralidade da pessoa humana; o respeito 
aos direitos humanos e aos valores democráticos; o livre desenvolvimento da 
personalidade; a proteção do meio ambiente e ao desenvolvimento sustentá-
vel; a igualdade, a não discriminação, a pluralidade e a diversidade; os direitos 
sociais, em especial a valorização do trabalho humano; o desenvolvimento so-
cioeconômico, científico e tecnológico e a inovação; entre outros. Além disso, 
dentre os princípios elencados estão a não discriminação, a justiça, a equidade 
e a inclusão, isto é, princípios intrinsecamente ligados ao princípio da fraterni-
dade e ao trabalho decente.

486  Em junho de 2023, o Parlamento Europeu, após discussões e modificações no texto da Pro-
posta de regulamento que estabelece regras harmonizadas em matéria de inteligência artificial - 
2021/0106 (COD) - a aprovou, encaminhando o texto para as negociações finais entre o Parlamento 
Europeu, o Conselho Europeu e os Estados-membros. Em maio de 2024 o Conselho aprovou o ato 
legislativo, que entrará em vigor vinte dias após a sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia 
e será aplicável dois anos após sua vigência.
487  Após longa tramitação no Senado Federal, em 10 de dezembro de 2024 foi aprovada a Emenda 
199 (Substitutivo), encerrando a discussão e remetendo o Projeto de Lei à Câmara dos Deputados.
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No âmbito das organizações internacionais, a Unesco aprovou, em novem-
bro de 2021, a Recomendação sobre a Ética da Inteligência Artificial, que objetiva 
fornecer uma base para que o uso dos sistemas de IA seja para “o bem da huma-
nidade, dos indivíduos, das sociedades, do meio ambiente e dos ecossistemas; 
bem como para prevenir danos”. Aponta como valores o respeito, a proteção e 
a promoção dos direitos humanos, das liberdades fundamentais e da dignidade 
humana; a garantia de diversidade e inclusão a partir da participação ativa de 
todos os indivíduos ou grupos atingidos pela IA, independentemente da cor, 
raça, ascendência, gênero, idade, língua, religião, opinião política, entre outros.

Conforme a constituição da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e suas 
convenções, embasadas no princípio da fraternidade, no sentido de incluir Direitos 
Sociais e proteger trabalhadores, esses fundamentos constituem uma base sólida 
e relevante para garantia de direitos da classe trabalhadora, especialmente diante 
do uso da IA no ambiente de trabalho. Nesse sentido, é essencial ressaltar que a 
Declaração do Centenário da OIT, em 2019, é enfática ao destacar a importância 
de explorar o potencial do progresso tecnológico “para alcançar o trabalho digno 
e o desenvolvimento sustentável, garantindo a dignidade, a realização pessoal e 
a distribuição equitativa de seus benefícios entre todas as pessoas” (OIT, 2019). 

Recorde-se, nesse contexto, que o progresso tecnológico não deve com-
prometer o futuro da humanidade, implicando que as pessoas de hoje têm 
uma responsabilidade ética para com a existência das gerações futuras (Jonas, 
2006), o que é próprio da ideia de sustentabilidade laboral. Nesse contexto, o 
princípio da fraternidade exige que os empregadores considerem medidas de 
mitigação, como a requalificação de trabalhadores afetados pela automação e 
a criação de novas oportunidades de emprego.

Pode-se sustentar que a regulamentação da Inteligência Artificial no âmbi-
to do trabalho exige a aplicação do trabalho decente às plataformas digitais, 
mediante regulamentação específica por meio de normas internacionais destes 
trabalhadores (Barzotto e Miskulin, 2020). O mercado das plataformas digitais 
só é possível pela utilização massiva de dados e pela integração de sistemas 
de IA.  Essa regulamentação é uma demanda de fraternidade face à exclusão 
de proteção social que esses trabalhadores vivenciam ao redor do mundo, por 
ausência de Webfare, no dizer de Maurizio Ferraris.  Esse tema foi levantado pela 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), durante sua 113ª Sessão da Con-
ferência Internacional do Trabalho, realizada em junho de 2025, na qual foram 
apresentados resultados da Comissão de normas sobre trabalho decente na 
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economia de plataformas. Foi proposta a elaboração de uma Convenção interna-
cional, a ser complementada por uma Recomendação, visando garantir direitos 
e proteção adequados aos trabalhadores que atuam por meio de plataformas 
digitais, sejam formais ou informais (OIT, 2025). O tema será incluído na agenda 
da próxima sessão da Conferência da OIT, em 2026, para discussão final e possível 
adoção formal dos instrumentos. O documento define conceitos centrais, como 
“plataforma de trabalho digital” e “trabalhador de plataforma digital”, abrangendo 
atividades mediadas por tecnologia, seja de modo on line, seja de modo presen-
cial, independentemente do vínculo formal de emprego. Os direitos garantidos 
são liberdade de associação, negociação coletiva, segurança e saúde no trabalho, 
proteção contra discriminação, remuneração adequada e acesso à seguridade 
social. Acrescenta-se a proteção específica com relação a IA, como o uso de al-
goritmos e sistemas automatizados, exigindo transparência nas decisões que 
afetam os trabalhadores, bem como o direito à revisão humana de decisões como 
bloqueio de contas ou suspensão de pagamentos. A proteção de dados pessoais, 
a regulação de jornadas e o respeito ao direito à desconexão, à capacitação dos 
trabalhadores, à proteção de migrantes e a mecanismos eficazes de resolução 
de conflitos, somam-se a essas diretrizes, incentivadas a serem aplicadas pelos 
Estados como equilíbrio entre inovação tecnológica e direitos trabalhistas, pro-
movendo condições de trabalho dignas na crescente economia de plataformas.  

A ação da OIT parece ser interessante ao pretender regulamentar o trabalho 
decente para os trabalhadores de plataforma. Essa proteção hoje está presente 
na soft law das declarações da OIT. É importante que sejam complementadas por 
uma convenção específica, norma de hard law para o Direito Internacional do Tra-
balho. As convenções internacionais do trabalho, porém, terão os limites de se-
rem normas mínimas, carecendo de ampliação da proteção mediante normas de 
cada Estado, mas, por outro lado, serão universais, flexíveis, viáveis e adaptáveis, 
no contexto internacional, cuja aplicabilidade deverá ser monitorada na prática. 

5 	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante das profundas transformações no cenário laboral impulsionadas pela 
ascensão das novas tecnologias, em especial, da Inteligência Artificial, torna-se 
evidente a necessidade premente de abordar essas mudanças sob um prisma 
ético, com a necessária atenção à centralidade da pessoa humana. A Quarta 
Revolução Industrial, com suas tecnologias digitais e de IA, está provocando 
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uma disrupção ainda maior do que as revoluções anteriores, impactando sig-
nificativamente o emprego, a igualdade e a dignidade dos trabalhadores. Equi-
librar o avanço da IA protegendo-se os trabalhadores para que exerçam suas 
atividades em condições de trabalho decente encontra resposta na adoção da 
fraternidade, a qual deve guiar a utilização da IA no ambiente laboral.

O paradigma do trabalho decente oferece um marco normativo para garantir 
que as novas tecnologias sejam utilizadas de maneira a proteger os direitos dos 
trabalhadores. O trabalho decente, conforme definido pela Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT), envolve a criação de empregos produtivos, justamente 
remunerados e exercidos em condições de liberdade, equidade e segurança.

É fundamental reconhecer que a IA traz inúmeras oportunidades, mas 
também riscos. Por um lado, a automação de tarefas repetitivas e complexas pode 
aumentar a eficiência e a produtividade das empresas, criando novos postos de 
trabalho e impulsionando a inovação. Por outro, a substituição de trabalhadores 
por algoritmos e robôs pode levar ao desemprego e à marginalização de grupos 
vulneráveis, como por exemplo os trabalhadores em plataformas, exacerbando 
desigualdades sociais e econômicas. Portanto, é importante que a adoção da IA 
seja acompanhada de políticas públicas e regulamentações que garantam os 
direitos dos trabalhadores afetados pela tecnologia.

O princípio da fraternidade emerge como um guia essencial para a construção 
de relações laborais mais justas e humanas. No contexto das relações de trabalho, 
a fraternidade exige que os empregadores considerem o bem-estar e a dignidade 
dos trabalhadores, evitando práticas intrusivas, como a vigilância excessiva e a 
tomada de decisões automatizadas sem revisão humana. Outra questão da fra-
ternidade é que não haja exclusão da proteção social ou do Estado social digital, o 
Webfare, de nenhuma classe de trabalhadores. Nesse sentido, a regulamentação 
do trabalho em plataformas digitais, que a OIT visa realizar mediante o paradigma 
do trabalho decente e norma internacional do trabalho própria, é uma urgente 
demanda. A proposta da OIT de criar norma para proteger os trabalhadores de 
plataformas digitais, que são trabalhadores que se conectam e exercem seu traba-
lho por mecanismos e instrumentos de IA, para 2026, está na linha de estabelecer 
proteções mínimas a esse grande grupo de trabalhadores vulneráveis.

A IA deve ser empregada de forma a promover esses valores, evitando prá-
ticas discriminatórias e garantindo que os trabalhadores sejam tratados com 
dignidade e respeito.
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No cenário internacional, observam-se iniciativas importantes para a regu-
lamentação ética da IA, como a Lei da Inteligência Artificial da União Europeia, 
que visa garantir que os sistemas de IA sejam seguros, não discriminatórios e 
respeitem os direitos humanos, prevenindo e evitando riscos a todos os cidadãos, 
incluindo os trabalhadores.  No Brasil, o Projeto de Lei nº 2.338/2023 segue uma 
abordagem semelhante, baseada na centralidade da pessoa humana e no res-
peito aos direitos fundamentais. Essas iniciativas demonstram a urgência de se 
estabelecer um marco regulatório que oriente o desenvolvimento e a utilização da 
IA de maneira ética e responsável. Em última análise, a construção de uma socie-
dade mais fraterna, como refere o preâmbulo da Constituição Brasileira, depende 
da capacidade de integrar a tecnologia com valores humanos fundamentais. 
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